
    
 

 

 

 

 

 

 

  

 

ATA DA 15ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA PELO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO  DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, SOB A PRESIDÊNCIA DA EXMA. CONSELHEIRA SRA. YARA 
AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS, REALIZADA NO DIA 07 DE MAIO DE 2024. 

Ao sétimo dia do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, em sua sede própria, na Rua Efigênio Sales 1.155, Parque Dez, às 10h, sob a 
Presidência da Excelentíssima Senhora Conselheira YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS, com as 
presenças dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, JOSUÉ CLÁUDIO 
DE SOUZA NETO, LUÍS FABIAN PEREIRA BARBOSA, MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO (convocado 
em substituição ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro Ari Jorge Moutinhos da Costa Júnior); 
Excelentíssimos Senhores Auditores LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES, ALBER FURTADO DE OLIVEIRA 
JÚNIOR; Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral EVANILDO SANTANA BRAGANÇA (convocado em 
substituição à Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral Fernanda Cantanhede Veiga Mendonça); 
Excelentíssima Senhora Procuradora de Contas ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA (para 
manifestação no Processo nº 16.731/2021 e 13.517/2023). /===/ AUSENTES: Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, por motivo de viagem institucional, ARI JORGE MOUTINHO DA 
COSTA JÚNIOR, por motivo de férias, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO, por motivo de viagem institucional; 
Excelentíssimo Senhor Auditor ALÍPIO REIS FIRMO FILHO, por motivo de viagem institucional; e Excelentíssima 
Senhora Procuradora-Geral FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA, por motivo de férias. /===/ Havendo 
número legal, a Excelentíssima Senhora Conselheira-Presidente Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos, 
invocou a proteção de Deus para os trabalhos, dando por aberta a 15ª Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal 
Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. /===/ APROVAÇÃO DA ATA: Aprovadas, sem restrições, as 
Atas da 13ª Sessão Administrativa, realizada em 23/04/2024, e 1ª Sessão Especial de Julgamento das Contas de 
Governo, exercício de 2022, realizada em 09/04/2024. /===/ LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. /===/ 
INDICAÇÕES E PROPOSTAS: Não houve.  

JULGAMENTO EM PAUTA:  

CONSELHEIRA-RELATORA: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS.  

PROCESSO Nº 003807/2024 – Requerimento de Licença Especial, tendo como interessada a servidora Kadrine 
Saneila Gomes Mendes Moreira. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 200/2024: Vistos, relatados e discutidos estes 
autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, 
alínea “b” e inciso X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima 
Senhora Conselheira-Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 9.1. 
DEFERIR o pedido da servidora Kadrine Saneila Gomes Mendes Moreira, Auditora Técnica de Controle Externo - 
Ministério Público desta Corte de Contas, matrícula 0014389-B, quanto a conversão em indenização pecuniária de 
60 dias da licença especial reconhecida pelo Acórdão Administrativo n.º 102/2024 do Tribunal Pleno, referente ao 
quinquênio de 2018/2023; 9.2. DETERMINAR à DGP que: a) Providencie o registro da conversão em indenização 
pecuniária de 60 dias da licença especial, em razão da licença especial não gozada, referente ao quinquênio 
2018/2023; b) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva 
folha de pagamento, conforme Cálculo de Indenização; c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF 



    
 

 

 

 

 

 

 

  

 

para pagamento das verbas indenizatórias em observância ao cronograma financeiro; 9.3. ARQUIVAR o processo 
nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum.  

PROCESSO Nº 006754/2024 – Requerimento de Indenização de Verbas rescisórias, tendo como interessada a Sra. 
Lisa Ingrid Cavalcante Tupinamba. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 201/2024: Vistos, relatados e discutidos estes 
autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, 
alínea “b” e inciso X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima 
Senhora Conselheira-Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 9.1. 
DEFERIR o pedido da ex-servidora Lisa Ingrid Cavalcante Tupinambá, matrícula nº 004.290-0A, no sentido de 
reconhecer o direito à indenização de verbas rescisórias no valor de R$ 7.015,27 (sete mil, quinze reais e vinte e 
sete centavos) de acordo com os dados apresentados no Cálculo de Verbas Rescisórias nº 
185/2024/DIPREFO/DGP 0551571; 9.2. DETERMINAR à Diretoria de  Gestão de Pessoas que: a) Providencie o 
registro da indenização, objeto dos presentes autos; b) Adote as providências necessárias à emissão da Certidão de 
Tempo de Serviço e Contribuição da interessada; c) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela 
DIORF e, em seguida, mediante disponibilidade financeira e orçamentária, encaminhe o feito à referida Diretoria 
para que proceda ao pagamento dos valores referentes à indenização das verbas rescisórias; d) Comunique a 
interessada quanto ao teor da decisão; 9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento 
integral do decisum.  

PROCESSO Nº 005607/2024 - Requerimento de Indenização de Verbas Rescisórias, tendo como interessada a Sra. 
Tasia da Costa Gato. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 202/2024: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, 
alínea “b” e inciso X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima 
Senhora Conselheira-Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 9.1. 
DEFERIR o pedido da ex-servidora Tásia da Costa Gato, matricula 0021466-A, no sentido de reconhecer o direito à 
indenização de verbas rescisórias no valor de R$ 54.786,01 (cinquenta e quatro mil, setecentos e oitenta e seis 
reais e um centavo), de acordo com os dados apresentados no Cálculo de Verbas Rescisórias nº 
184/2024/DIPREFO/DGP 0550954; 9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que: a) Providencie o 
registro da indenização, objeto dos presentes autos; b) Adote as providências necessárias à emissão da Certidão de 
Tempo de Serviço e Contribuição da interessada; c) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela 
DIORF e, em seguida, mediante disponibilidade financeira e orçamentária, encaminhe o feito à referida Diretoria 
para que proceda ao pagamento dos valores referentes à indenização das verbas rescisórias; d) Comunique a 
interessada quanto ao teor da decisão; 9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento 
integral do decisum.  

PROCESSO Nº 006605/2024 - Requerimento de Licença Especial, tendo como interessado o servidor Osmani da 
Silva Santos. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 203/2024: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, 
alínea “b” e inciso X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima 
Senhora Conselheira-Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 9.1. 
DEFERIR o pedido do servidor Osmani da Silva Santos, matrícula nº 13.528-A quanto conversão de 90 (noventa) 
dias em indenização pecuniária, referente ao quinquênio 2019/2024, em consonância com o art. 7º, §1º, V, da Lei nº 
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4743/2018 c/c art. 78 da Lei nº 1.762/1986, vedados os descontos de imposto de renda e de caráter previdenciário; 
9.2. DETERMINAR à DGP que: a) Providencie o registro da concessão da Licença Especial e da conversão em 
indenização pecuniária, em razão da licença especial não gozada, referente ao quinquênio 2019/2024; b) Aguarde o 
cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento, 
conforme Cálculo de Indenização; c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das 
verbas indenizatórias em observância ao cronograma financeiro. 9.3. ARQUIVAR o processo nos termos 
regimentais, após o cumprimento integral do decisum.  

PROCESSO Nº 007422/2024 – Requerimento de Afastamento, conforme Atestado Médico, tendo como interessado 
o Excelentíssimo Senhor Auditor Alber Furtado de Oliveira Junior. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 204/2024: 
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício 
da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à 
unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, com base na Informação 
da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 9.1. DEFERIR o pedido formulado pelo Sr Alber Furtado de 
Oliveira Junior, Auditor, substituto de Conselheiro, diante da necessidade de afastamento de suas atividades por 
um período de 03 (três) dias a contar de 22/04/2024, conforme Atestado Médico acostado e de acordo com o art. 3º, 
V e VI, da Lei Estadual n. 2423/96. 9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que providencie o registro 
da referida licença médica pleiteada, com base no artigo 3º, incisos V e VI, da Lei Estadual nº 2.423/1996 c/c art. 12, 
VI, da Resolução nº 04/2002 - TCE/AM; 9.3. ARQUIVAR os presentes autos, após o cumprimento dos 
procedimentos acima citados, nos termos regimentais.  

PROCESSO Nº 006046/2024 – Requerimento de Licença Especial, tendo como interessada a servidora Aliah 
Magalhães Benacon. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 205/2024: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, 
alínea “b” e inciso X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima 
Senhora Conselheira-Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 9.1. 
DEFERIR o pedido da servidora Aliah Magalhães Benacon, matrícula 12513-A, quanto conversão de 90 (noventa) 
dias em indenização pecuniária, referente ao quinquênio 2017/2022, em consonância com o art. 7º, §1º, V, da Lei nº 
4743/2018 c/c art. 78 da Lei nº 1.762/1986, vedados os descontos de imposto de renda e de caráter previdenciário; 
9.2.  DETERMINAR à DGP que: a) Providencie o registro da concessão da Licença Especial e da conversão em 
indenização pecuniária, em razão da licença especial não gozada, referente ao quinquênio 2017/2022; b) Aguarde o 
cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento, 
conforme Cálculo de Indenização; c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das 
verbas indenizatórias em observância ao cronograma financeiro. 9.3. ARQUIVAR o processo nos termos 
regimentais, após o cumprimento integral do decisum.  

PROCESSO Nº 018502/2023 – Requerimento de Licença Especial, tendo como interessado o servidor Genzis Khan 
Pinheiro Lázaro. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 206/2024: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, 
alínea “b” e inciso X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima 
Senhora Conselheira-Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 9.1. 
INDEFERIR o pedido do servidor Genzis Khan Pinheiro Lázaro, Auditor Técnico de Controle Externo - Obras desta 



    
 

 

 

 

 

 

 

  

 

Corte de Contas, matrícula 001.240-8A, quanto à conversão de licença especial em indenização, em razão de ser a 
mesma oriunda de tempo de serviço prestado a ente público diverso do estado do Amazonas; 9.2. DETERMINAR à 
SEPLENO que comunique o interessado quanto ao teor da decisão; 9.3.  ARQUIVAR o processo nos termos 
regimentais, após o cumprimento integral do decisum.  

Nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente Sessão Administrativa, às 10h36, 
convocando outra para o décimo quarto dia do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, à hora regimental. 

 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
07 de junho de 2024. 

                    
 
 
 

 


